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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 3/2022

                                                                                                                                                           
      
Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA DO
DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 939 DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 1043313/RS)

 

1. Governança do dessobrestamento

Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos
processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do
recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser
bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo.
Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se
encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que
podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como nas
secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende:
o momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para
levantar o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados.
Necessário, ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da
litigiosidade sobre o tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes
subsiste litigiosidade, o que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.
 

2. Dados do paradigma

Tema 939: Possibilidade de as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS serem reduzidas e
restabelecidas por regulamento infralegal, nos termos do art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004.
Descrição: Recurso extraordinário em que se discute, com base nos arts. 150, inc. I, e 153, §
1º, da Constituição da República, a possibilidade de, pelo art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004,
transferir a ato infralegal a competência para reduzir e restabelecer as alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS.
Tese fixada: É constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art.
27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando
os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes
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sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não
cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal.
Afetação: 28.08.2017, tendo como representativo da controvérsia o RE 1043313/RS.
Julgamento: 10/11/2021.
Publicação: 16/12/2021.
Determinação de suspensão de processos em âmbito nacional: não houve.

 

3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

Processos sobrestados no Tribunal pela afetação do Tema 939: 73 processos eletrônicos (dados
extraídos em 15.02.2022 do Portal de Business Intelligence – BI do TRF5).
Análise do paradigma:

Conforme se observa da ementa do julgado, abaixo transcrita, foi declarada a
constitucionalidade da possibilidade de o Poder Executivo reduzir e restabelecer as alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas
sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nos termos do art. 27, § 2º, da Lei n.
10.865/2004[1].

Eis a ementa do julgado:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO
TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CADA ESPÉCIE TRIBUTÁRIA E DE
CADA CASO CONCRETO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP E À COFINS.
PARÁGRAFO 2º DO ART. 27 DA LEI Nº 10.865/04. POSSIBILIDADE DE O
PODER EXECUTIVO REDUZIR E RESTABELECER ALÍQUOTAS DA
CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP E DA COFINS INCIDENTES SOBRE AS
RECEITAS FINANCEIRAS AUFERIDAS PELAS PESSOAS JURÍDICAS
SUJEITAS AO REGIME DE NÃO-CUMULATIVIDADE DAS REFERIDAS
CONTRIBUIÇÕES, NAS HIPÓTESES QUE FIXAR. PRESENÇA DE FUNÇÃO
EXTRAFISCAL A SER DESENVOLVIDA. NÃO CUMULATIVIDADE.
REVOGAÇÃO DE NORMA QUE CONCEDIA DIREITO A APURAÇÃO DE
CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
1. A observância do princípio da legalidade tributária é verificada de acordo com
cada espécie tributária e à luz de cada caso concreto, sendo certo que não existe
ampla e irrestrita liberdade para o legislador realizar diálogo com o regulamento
no tocante aos aspectos da regra matriz de incidência tributária.
2. Para que a lei autorize o Poder Executivo a reduzir e restabelecer as alíquotas da
contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, é imprescindível que o valor máximo
dessas exações e as condições a serem observadas sejam prescritos em lei em
sentido estrito, bem como exista em tais tributos função extrafiscal a ser
desenvolvida pelo regulamento autorizado.
3. Na espécie, o § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04 permite ao Poder Executivo
reduzir e restabelecer, até os percentuais legalmente fixados, as alíquotas da
contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins incidentes sobre as receitas financeiras
auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não cumulatividade dessas
contribuições, nas hipóteses que fixar. Além da fixação de tetos, houve, na lei, o
estabelecimento das condições para que o Poder Executivo possa alterar essas
alíquotas. Ademais, a medida em tela está intimamente conectada à otimização da
função extrafiscal presente nas exações em questão. Verifica-se, ainda, que o
diálogo entre a lei tributária e o regulamento se dá em termos de subordinação,
desenvolvimento e complementariedade.

É
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4. É constitucional a Lei nº 10.865/04 na parte em que, ao dar nova redação ao
inciso V do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, revogou as normas legais
que davam ao contribuinte direito de apurar, no âmbito do sistema não cumulativo
de cobrança das referidas contribuições, créditos em relação a despesas financeiras
decorrente de empréstimos e financiamentos. A alteração vale para todos aqueles
que estão submetidos à sistemática não cumulativa de cobrança da contribuição ao
PIS/PASEP e da Cofins. Ademais, tal mudança não desnatura o próprio modelo
não cumulativo dessas contribuições.
5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
6. Tese proposta para o Tema 939 da sistemática de repercussão geral: “É
constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27
da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e
fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da
COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas
sujeitas ao regime não cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função
extrafiscal”.
(STF, Pleno, RE 1043313/RS, Rel. Dias Toffoli, j. 10.12.2020, p. DJe 25.03.2021)

 
 
Sendo assim, deve ser procedido ao dessobrestamento, a fim de que aqueles com relação

aos quais o acórdão recorrido tenha considerado inconstitucional a possibilidade da flexibilização,  por
regulamento infralegal, das alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas
financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não-cumulativo, conforme estabelecido no
art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004, sejam devolvidos ao órgão julgador para adequação (art. 1.040, II,
CPC), conforme modelo abaixo:

 
 

DESPACHO
No julgamento de representativo de controvérsia afetado

ao Tema 939, o Supremo Tribunal Federal firmou a seguinte tese: “é
constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do
art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo
as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras
auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando
presente o desenvolvimento de função extrafiscal.”

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente
confronto com a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao
órgão julgador para, se assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos
termos de art. 1.040. II, do CPC.

 
 

Por outro lado, caso reconhecida a constitucionalidade do art. 27, § 2º, da Lei n.
10.865/2004, que autorizou o Poder Executivo a restabelecer, desde que respeitado o teto legal, as
alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras
auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime não-cumulativo, nas hipóteses que fixar, deve ser
negado seguimento ao recurso, no qual defendida tese contrária. Segue modelo da decisão:

 
 

DECISÃO
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A pretensão deduzida no recurso extraordinário está
contrária à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do
representativo de controvérsia vinculado ao Tema 939, nos seguintes termos:
“é constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º
do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo,
prevendo as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas
da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas
financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não
cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal.”

Assim, encontrando-se o acórdão proferido nos presentes
autos alinhado a essa orientação, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.
Após o decurso o prazo para recurso, certifique-se o

trânsito em julgado e devolvam-se os autos à origem.
 
 

 
 
 

[1] § 2º O Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer, até os percentuais de que tratam os
incisos I e II do caput do art. 8º desta Lei, as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS
incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-
cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar.
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